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ANEXO

UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2015

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" ) R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Jan a Dez/2015)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A PAGAR
DESPESA COM PESSOAL

NÃO
PROCESSADOS

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.207.690.319,29 11 . 7 0 8 . 0 0 0 , 0 0
Pessoal Ativo 2.754.562.027,12 1.757.000,00
Pessoal Inativo e Pensionistas 1.453.128.292,17 9.951.000,00
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 545.023.269,35 2.771.000,00
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 40.345.213,28 950.000,00
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 15.838.760,07 1.821.000,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 488.839.296,00 0,00
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.662.667.049,94 8.937.000,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R % SOBRE A RCL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 674.522.742.000,00 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb) 3.671.604.049,94 0,544326
LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - (1,210000%) 8.161.725.178,20 1,210000
LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único, art. 22 da LRF) - (1,149500%) 7.753.638.919,29 1,149500
LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - (1,089000%) 7.345.552.660,38 1,089000
FONTE: SIAFI, MF/STN, 13/jan/2016, 16hs.
Nota nº 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

RÔMULO DE SOUSA MESQUITA
Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA
Secretário de Controle Interno

FLÁVIO GOMES DE MESQUITA
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UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
CÂMARA DOS DEPUTADOS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

RGF - ANEXO 5 (LRF, art. 55, inciso III, alínea "a") R$ 1,00
IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIBILIDADE

DE CAIXA BRUTA
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE CAI-

XA LÍQUIDA (ANTES DA
INSCRIÇÃO EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

RESTOS A PAGAR EMPE-
NHADOS E NÃO LIQUIDA-

DOS DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO LIQUI-
DADOS CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS POR

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar Liquidados e Não
Pagos

Restos a Pagar
Empenhados e Não Li-
quidados de Exercícios

Anteriores

Demais Obrigaçãoes
Fianceiras

De Exercícios
Anteriores

Do Exercício

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a - (b + c + d + e))
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 551.271.239,66 - 1.820,00 46.104.456,20 6.122.046,23 499.042.917,23 979.767,23 -

12 -RECURSOS DEST.A MANUT.E DES.DO ENSINO 1.600,00 - - - - 1.600,00 - -
50 - RECURSOS NAO-FINANCEIROS DIRETAM. ARRECA-
DADOS

406.913.606,14 - 1.820,00 100.162,53 - 4 0 6 . 8 11 . 6 2 3 , 6 1 979.767,23 -

51 - CONTR.SOCIAL S/O LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS 555.501,30 - - - - 555.501,30 - -
53 - CONTRIBUICAO P/FINANCIAM.DA SEGURIDADE SO-
CIAL

26.392.457,15 - - 23.521.577,58 - 2.870.879,57 - -

69 - CONTRIB.PATRONAL P/PLANO DE SEGURID.SOC.SERV. 22.924.771,82 - - 22.482.716,09 - 442.055,73 - -
80 - RECURSOS FINANCEIROS DIRETAMENTE ARRECADA-
DOS

88.361.257,02 - - - - 88.361.257,02 - -

90 - RECURSOS DIVERSOS 6.122.046,23 - - - 6.122.046,23 - - -
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 527.343.660,27 5.175.182,72 4.094.277,30 245.249.839,28 133.452.655,78 139.371.705,19 126.993.079,43 -
00 - RECURSOS ORDINARIOS 527.343.660,27 5.175.182,72 4.094.277,30 245.249.839,28 133.452.655,78 139.371.705,19 126.993.079,43
TOTAL (III) = (I + II) 1.078.614.899,93 5.175.182,72 4.096.097,30 291.354.295,48 139.574.702,01 638.414.622,42 127.972.846,66 -

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - - - - - - - -
FONTE: Tesouro Gerencial: Consulta "RGF_DDC E RP_2015". Câmara dos Deputados - 25/jan/2016 - 08h54min.
Nota: Elaborado com base no Manual de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria nº 553, de 22 de setembro de 2014, da Secretaria do Tesouro Nacional. A coluna "Demais obrigações financeiras" contempla, na fonte recursos ordinários, valores referentes aos recursos diferidos
para 2016, cuja apuração decorreu da diferença entre a cota recebida e a despesa empenhada no exercício de 2015
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UNIÃO - PODER LEGISLATIVO
CÂMARA DOS DEPUTADOS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 674.522.742.000,00

DESPESA COM PESSOAL VA L O R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3.671.604.049,94 0,544326%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 8.161.725.178,20 1,210000%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 7.753.638.919,29 1,149500%

DÍVIDA CONSOLIDADA VA L O R % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal - -

GARANTIAS DE VALORES VA L O R % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas - -

Limite Definido por Resolução do Senado Federal - -

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VA L O R % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas
Operações de Crédito por Antecipação da Receita
Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito Externas e Internas
Limite Definido pelo Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita

-
-
-

-

-
-
-

-

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES DA INS-
CRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO

EXERCÍCIO)
Valor Total 127.972.846,66 638.414.622,42
Fonte: Tesouro Gerencial: Consulta "RGF_DDC e RP_ 2015". Câmara dos Deputados - 25/jan/2016 - 08h54

Nota 1: Elaborado com base no Manual de Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria nº 553, de 22 de setembro de 2014, da Secretaria do Tesouro Nacional.

RÔMULO DE SOUSA MESQUITA
Diretor-Geral

RICARDO SOARES DE ALMEIDA
Secretário de Controle Interno

FLÁVIO GOMES DE MESQUITA
Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade Substituto

SENADO FEDERAL
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA No- 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do art. 10 do Anexo V, do Ato da Comissão Diretora nº
12, de 2014, com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no item 22.4
do Edital do Pregão Eletrônico no- 76/2015 e pelos fundamentos ex-
postos nos autos do Processo no- 0200.016813/2015-50, aplica à em-
presa JOLIN COMÉRCIO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 22.966.889/0001-07, com
endereço na Rua Carlos de Laet, Número 1423, Sala 03, Hauer,
Curitiba - PR, CEP 81.610-050, penalidade de MULTA no valor de
R$4.331,58 (quatro mil, trezentos e trinta e um reais e cinquenta e
oito centavos), cumulada com a pena de impedimento de licitar e
contratar por 30 (trinta) dias no âmbito da UNIÃO, por deixar de
entregar documentação exigida no Edital do Pregão Eletrônico no-

76/2015, e, consequentemente, não manter sua proposta de preços, em
descumprimento ao item 10.1 do referido instrumento convocatório.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

PORTARIA No- 3, DE 6 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do art. 10 do Anexo V, do Ato da Comissão Diretora nº
12, de 2014, com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no item 21.4
do Edital do Pregão Eletrônico nº 108/2015 e pelos fundamentos
expostos nos autos do Processo no- 0200.017866/2015-98, aplica à
empresa EFES COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LT-
DA. - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 10.434.081/0001-91, com
endereço na Rua Bertolina Magalhães Alcoba, 90, Jardim Dionísio,
São Paulo-SP, CEP 04.935-090, penalidade de MULTA no valor de
R$1.100,00 (um mil e cem reais), cumulada com a pena de im-
pedimento de licitar e contratar por 30 (trinta) dias no âmbito da
UNIÃO, por não atender à convocação do Pregoeiro e por adotar
comportamento inidôneo no curso da sessão do Pregão Eletrônico nº
108/2015, em descumprimento aos itens 3.7 e 10.2 do Edital do
referido certame.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

PORTARIA No- 8, DE 12 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do art. 10 do Anexo V, do Ato da Comissão Diretora nº
12, de 2014, pelos fundamentos expostos nos autos do Processo no-

0200.018152/2015-05, aplica à empresa TORRES CARVALHO
EVENTOS LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o no- 8.363.515/0001-
68, com endereço no SRTVS Quadra 701, Conj. L, Edif. Assis Cha-
teaubriand, Bloco 01, Sala 702, Asa Sul, Brasília-DF, CEP 70.340-
906, penalidade de MULTA no valor de R$44.009,75 (quatro mil e
nove reais e setenta e cinco centavos), cumulada com a pena de
impedimento de licitar e contratar por 01 (um) ano no âmbito da
UNIÃO, por deixar de entregar documentação exigida no Edital do
Pregão Eletrônico nº 109/2015, adotando comportamento inidôneo, e
por apresentar documentação falsa no curso do referido certame, em
descumprimento ao item 26.4 do aludido instrumento convocatório.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

PORTARIA No- 9, DE 8 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do art. 10 do Anexo V, do Ato da Comissão Diretora nº
12, de 2014, pelos fundamentos expostos nos autos do Processo no-

0200.016818/2015-82, e com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002,
no item 22.4 do Edital do Pregão Eletrônico no- 76/2015, combinado
com o inciso VI do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 9.784/1999,
aplica à empresa IMPÉRIO MDF E MATERIAIS DE CONSTRU-
ÇÃO LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ sob o no- 2.815.283/0001-55,
com endereço na Rua 11, Qd. 36, Lote 04/05, BR 040, Morado
Nobre, CEP: 72.870-339, Valparaiso de Goiás-GO, penalidade de
MULTA no valor de R$80,70 (oitenta reais e setenta centavos), cu-
mulada com a pena de impedimento de licitar e contratar com a
União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 01 (um) mês,
por não manter a proposta formulada no âmbito do Pregão Eletrônico
no- 76/2015, em descumprimento ao item 10.1 do referido instrumento
convocatório.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

PORTARIA No- 20, DE 18 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do art. 10 do Anexo V, do Ato da Comissão Diretora nº
12, de 2014, com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no item 22.4
do Edital do Pregão Eletrônico nº 092/2015 e pelos fundamentos
expostos nos autos do Processo nº 00200.017302/2015-55, aplica à
empresa LOGMA SERVICE INDUSTRIAL LTDA. - ME, inscrita no
CNPJ sob o nº 01.448.581/0001-91, com endereço na Rua Francisco
Pedro Oliveira, 105, Residencial das Acácias, Itau de Minas-MG,
CEP 37.975-000, penalidade de MULTA no valor de R$11.350,00
(onze mil trezentos e cinquenta reais), cumulada com a pena de
impedimento de licitar e contratar por 30 (trinta) dias no âmbito da
UNIÃO, por não atender à convocação do Pregoeiro no curso da
sessão do Pregão Eletrônico nº 092/2015, em descumprimento aos
itens 4.2 e 4.3 do Edital do referido certame.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

PORTARIA No- 22, DE 19 DE JANEIRO DE 2016

O DIRETOR GERAL ADJUNTO DE CONTRATAÇÕES
DO SENADO FEDERAL, no exercício da competência estabelecida
no inciso VI do art. 10 do Anexo V, do Ato da Comissão Diretora nº
12, de 2014, com base no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, no item 27.4
do Edital do Pregão Eletrônico nº 060/2015 e pelos fundamentos
expostos nos autos do Processo nº 00200.015405/2015-81, aplica à
empresa VILEPOOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME,
inscrita no CNPJ sob o nº 36.159.630/0001-50, com endereço na Rua
Jacatirão Número 93, 3º andar, Vilar dos Teles, São João de Meriti -

RJ, CEP 25.561-411, penalidade de MULTA no valor de
R$18.020,00 (dezoito mil e vinte reais), cumulada com a pena de
impedimento de licitar e contratar por 30 (trinta) dias no âmbito da
UNIÃO, por deixar de entregar documentação exigida no Edital do
Pregão Eletrônico nº 060/2015, e, consequentemente, não manter sua
proposta de preços, em descumprimento aos itens 4 e 11 do referido
instrumento convocatório.

WANDERLEY RABELO DA SILVA
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